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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : KEVIN DE MORAES SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO JOSÉ FERREIRA - RJ086904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL CONTRA MULHER EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. INSURGÊNCIA CONTRA O 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS 
CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, 
INCISO I, ALÍNEA "E", DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. REGIME MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, pois, de acordo com o 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
sido estabelecida a pena definitiva em patamar inferior a 04 (quatro) 
anos, mas presente uma circunstância judicial desfavorável, é 
impositiva a fixação do regime inicial semiaberto. (EAREsp n. 
1.905.458/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 
em 22/03/2023, DJe de 03/04/2023).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL CONTRA MULHER EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. INSURGÊNCIA CONTRA O 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS 
CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, 
INCISO I, ALÍNEA "E", DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. REGIME MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, pois, de acordo com o 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
sido estabelecida a pena definitiva em patamar inferior a 04 (quatro) 
anos, mas presente uma circunstância judicial desfavorável, é 
impositiva a fixação do regime inicial semiaberto. (EAREsp n. 
1.905.458/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 
em 22/03/2023, DJe de 03/04/2023).
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KEVIN DE MORAES 

SANTOS contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do pedido de 

habeas corpus (fls. 69-71).

Consta que o agravante foi condenado à pena de 01 (um) ano e 06 

(seis) meses de reclusão, em regime semiaberto, pela prática do crime previsto 

no art. 129, § 13, do Código Penal, com incidência da Lei n. 11.340/2006. 

O Tribunal de origem, ao julgar a apelação interposta pela Defesa, 
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manteve a condenação e o regime semiaberto fixado na sentença. 

Nas razões do writ, a Defesa sustentou a ocorrência de 

constrangimento ilegal, aduzindo que o regime inicial de cumprimento da pena 

foi fixado de forma mais gravosa sem fundamentação idônea. Argumenta que, 

sendo a pena inferior a 04 (quatro) anos, o agente primário e favoráveis as 

circunstâncias judiciais, o regime inicial deveria ser o aberto, nos termos do 

art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.

Defendeu que a imposição de regime mais gravoso viola as Súmulas 

n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, bem como a jurisprudência 

consolidada dos Tribunais Superiores quanto ao tema.

Às fls. 69-71, o writ não foi conhecido. 

Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera a necessidade 

de fixação do modo  inicial de cumprimento em meio aberto.

Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

assim não se entenda, a submissão do feito ao Órgão Colegiado.

Contrarrazões às fls. 93-100. 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas 

corpus foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, já transitado em julgado. Diante dessa situação, não deve ser 

conhecido o presente writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, em 

hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da 

Constituição Federal da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça 

decidir, originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus 

julgados  (AgRg no HC 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 27/04/2021, DJe de 30/04/2021; AgRg no HC n. 

610.106/PR, rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

23/02/2021, DJe de  01/03/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, decisão monocrática, DJe de 30/05/2019; HC n. 482.877/SP, rel. 

Ministro Jorge Mussi, decisão monocrática, DJe de 29/03/2019; HC n. 

675.658/PR, Ministro Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de 

04/08/2021, e HC n. 677.684/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

decisão monocrática, 02/08/2021).

Documento eletrônico VDA44743016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/12/2024 12:44:01
Código de Controle do Documento: ba4c10fa-7434-485b-a3d4-6a6f40d46326



Além disso, reitero que inexiste ilegalidade flagrante que justifique a 

concessão de habeas corpus de ofício, isso porque, de acordo com o 

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça,
 
tendo sido estabelecida a pena definitiva em patamar inferior a 04 
(quatro) anos, mas presente uma circunstância judicial desfavorável, é 
impositiva a fixação do regime inicial semiaberto (EAREsp n. 
1.905.458/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 
em 22/03/2023, DJe de 03/04/2023).
 

No caso dos autos, a Corte de origem manteve o modo semiaberto, 

assim consignando (fl. 30):
 
Assim, a pena-base merece ser estabelecida acima do mínimo legal 
apenas em razão da maior culpabilidade do acusado, pelo que, 
utilizando a fração de 1/6, alcança o quantum de 01 ano e 02 meses 
de reclusão, tornando-se assim definitiva ante a ausência de outros 
moduladores. A circunstância desfavorável na primeira fase da 
dosimetria justifica o agravamento do regime de cumprimento inicial 
da pena, tornando-se adequado ao caso o semiaberto, com fulcro no 
artigo 33, §§2º e 3º, do Código Penal.
 
Desse modo, ainda que a sanção definitiva não tenha ultrapassado 

04 (quatro) anos de reclusão, a pena-base foi estabelecida acima do mínimo 

legal, ante a presença de circunstância judicial desfavorável, sendo adequada a 

fixação do regime inicial semiaberto, conforme o disposto no art. 33, § 2º, "b", e 

§ 3º, do Código Penal.

A propósito:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REGIME INICIAL. ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CÓDIGO 
PENAL - CP. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME MAIS GRAVOSO. SEMIABERTO. 
ART. 77 DO CÓDIGO PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E A CONDUTA DO RÉU DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Embora a pena corporal tenha sido estabelecida em patamar 
inferior a 4 anos, o regime inicial semiaberto foi estabelecido 
exatamente nos termos do que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, em razão da presença de circunstância judicial desfavorável 
(maus antecedentes).
2. O recorrente não fez jus ao benefício do sursis (art. 77 do CP), 
porquanto as instâncias ordinárias indicaram a circunstância judicial 
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desfavorável e a violência doméstica contra a mulher.
3. "A existência de circunstância judicial desfavorável autoriza 
a fixação de regime inicial mais gravoso - semiaberto -, bem 
como impede a suspensão condicional da pena, nos termos dos 
arts. 33, § 3º, e 77, II, ambos do Código Penal, 
respectivamente." (AgRg no HC n. 541.094/SP, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 
13/12/2019).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.154.048/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/05/2023, DJe de 
19/05/2023; grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.441 / RJ
Número Registro: 2024/0342308-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010035520238190203 10035520238190203

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO JOSE FERREIRA
ADVOGADO : GUSTAVO JOSÉ FERREIRA - RJ086904
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : KEVIN DE MORAES SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KEVIN DE MORAES SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO JOSÉ FERREIRA - RJ086904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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